
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2788324 - RN (2024
/0419560-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE

AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO   EM RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Norte contra decisão monocrática que negou
provimento ao agravo em recurso especial, em processo de homicídio
qualificado tentado, no qual o réu foi absolvido pelo Tribunal do Júri.
2. O Ministério Público alegou negativa de prestação jurisdicional e
inobservância do art. 619 do Código de Processo Penal, sustentando
que o veredicto absolutório dos jurados não encontra amparo nas
provas dos autos.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e se é possível superar os óbices das Súmulas n. 7 e 83
/STJ para o conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido está fundamentado e não padece de vícios
que justifiquem a alegação de negativa de prestação jurisdicional,
uma vez que o julgador não é obrigado a se manifestar acerca de
todas as teses expostas no recurso.
5. A pretensão do recorrente de reanálise de fatos e provas esbarra
na Súmula n. 7/STJ, que veda o revolvimento de matéria fático-
probatória em recurso especial.
6. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência do STJ, não havendo divergência
que justifique a superação da Súmula n. 83/STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A negativa de prestação jurisdicional não seTese de julgamento: 
configura quando o acórdão está fundamentado e não há omissão
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relevante. 2. A Súmula n. 7/STJ impede o reexame de fatos e provas
em recurso especial. 3. A Súmula n. 83/STJ é aplicável quando o
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência do STJ.

CPP, art. 619; CPP, art. 593, III, "d".Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT,Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC25/6/2021
536.663/ES, Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 

; STJ, AgRg no RHC 147.759/PE, Min. Rogerio Schietti16/08/2021
Cruz, Sexta Turma, DJe .16/08/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                    Brasília, .04 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2788324 - RN (2024
/0419560-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE

AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO   EM RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Norte contra decisão monocrática que negou
provimento ao agravo em recurso especial, em processo de homicídio
qualificado tentado, no qual o réu foi absolvido pelo Tribunal do Júri.

2. O Ministério Público alegou negativa de prestação jurisdicional e
inobservância do art. 619 do Código de Processo Penal, sustentando
que o veredicto absolutório dos jurados não encontra amparo nas
provas dos autos.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e se é possível superar os óbices das Súmulas n. 7 e 83
/STJ para o conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir
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4. O acórdão recorrido está fundamentado e não padece de vícios
que justifiquem a alegação de negativa de prestação jurisdicional,
uma vez que o julgador não é obrigado a se manifestar acerca de
todas as teses expostas no recurso.

5. A pretensão do recorrente de reanálise de fatos e provas esbarra
na Súmula n. 7/STJ, que veda o revolvimento de matéria fático-
probatória em recurso especial.

6. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência do STJ, não havendo divergência
que justifique a superação da Súmula n. 83/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A negativa de prestação jurisdicional não seTese de julgamento: 
configura quando o acórdão está fundamentado e não há omissão
relevante. 2. A Súmula n. 7/STJ impede o reexame de fatos e provas
em recurso especial. 3. A Súmula n. 83/STJ é aplicável quando o
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência do STJ.

CPP, art. 619; CPP, art. 593, III, "d".Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT,Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC25/6/2021
536.663/ES, Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 

; STJ, AgRg no RHC 147.759/PE, Min. Rogerio Schietti16/08/2021
Cruz, Sexta Turma, DJe .16/08/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra a decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial.

Nas presentes razões, o agravante sustenta que não incide a Súmula
n. 83/STJ no caso em análise, pois fez claramente o  entre osdistinguish
fundamentos das decisões citadas para obstar o prosseguimento do apelo e o
presente caso.

Argumenta que há violação do art. 619 do CPP, uma vez que o
Tribunal , mesmo após a oposição de embargos de declaração, não sea quo
manifestou acerca de elementos de prova capazes de infirmar a conclusão
absolutória do Tribunal do Júri, especialmente os depoimentos das
testemunhas e documentos que comprovariam a autoria delitiva.
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Alega, ainda, que não se aplica o óbice da Súmula n. 7/STJ, pois não
requereu o reexame do mérito recursal, mas apenas o reconhecimento do vício
que reclama a anulação do acórdão combatido com remessa dos autos à
instância de origem para rejulgamento dos embargos de declaração.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão
do regimental ao Colegiado julgador.

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao agravante.
No caso, a decisão atacada adotou os seguintes fundamentos:
 
O agravo não merece provimento.
Inicialmente, verifico que a decisão agravada negou seguimento ao
recurso especial com base na Súmula n. 83/STJ, considerando que no
atinente à apontada infringência ao art. 619 do CPP, tem-se que o
Superior Tribunal de Justiça (STJ) assentou o entendimento no sentido
de que o julgador não é  obrigado a manifestar-se sobre todas as
teses expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento,
desde que demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram
suas razões de decidir (fl. 318).
A razão está com o Tribunal de origem.
Conforme se extrai dos autos, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Norte negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo
Ministério Público, que requeria a cassação da decisão do Tribunal do
Júri que absolveu o réu Francisco de Assis Sobrinho da acusação de
prática do crime de homicídio qualificado tentado (art. 121, §2º, IV, c
/c art. 14, II, do Código Penal).
Insatisfeito com o acórdão, o Ministério Público opôs embargos de
declaração alegando omissão quanto à análise dos elementos
probatórios que demonstrariam a autoria delitiva. Contudo, o Tribunal
de origem rejeitou os embargos por entender que não havia vícios a
serem sanados no acórdão.
Em sede de recurso especial, o Ministério Público apontou violação ao
art. 619 do CPP, argumentando que o Tribunal não se manifestou
sobre provas essenciais para o julgamento da causa.
No caso, verifico que o acórdão que julgou a apelação fundamentou
adequadamente as razões pelas quais manteve a decisão do Tribunal
do Júri, destacando que a decisão dos jurados acolheu a tese da
defesa, qual seja, que o acusado deve ser absolvido, pela não
caracterização da autoria, tudo isso de acordo com as provas dos
autos e os fatos elucidados em julgamento (fl. 288).
O acórdão salientou ainda que o Conselho de Sentença ao responder o
segundo quesito (quesito da autoria) decidiu que o apelado não
efetuou disparos de arma de fogo contra vítima  e que a livre
convicção íntima dos jurados se formou através de provas produzidas
sob o manto do devido processo legal, da ampla defesa e do
contraditório (fls. 288-289).
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Ainda, nos embargos de declaração, o Tribunal de origem foi claro ao
afirmar que não havia erros a serem sanados no acórdão combatido,
ressaltando que a simples leitura da decisão hostilizada constata-se
que foram analisadas todas as teses arguidas na apelação (fl. 288).
O Tribunal destacou, ainda, que o julgador não é obrigado a se
manifestar sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que para
fins de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os
motivos totalmente suficientes que justificaram suas razões de
decidir (fl. 289).
Nesse contexto, não se vislumbra a alegada violação ao art. 619 do
CPP, tendo em vista que o Tribunal de origem fundamentou
adequadamente sua decisão, não estando obrigado a rebater todos os
argumentos apresentados pela parte, desde que tenha enfrentado a
controvérsia de forma suficiente.
Ademais, entender de forma diversa da conclusão do acórdão
recorrido demandaria reexame fático-probatório, inviável em sede de
recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Sul contra decisão que conheceu o agravo para
não conhecer do recurso especial, em processo de homicídio
qualificado, onde os réus foram absolvidos pelo Tribunal do Júri.
2. O Ministério Público alegou negativa de prestação jurisdicional
e inobservância do art. 619 do Código de Processo Penal,
sustentando que o veredicto absolutório dos jurados não
encontra amparo nas provas dos autos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional e se é possível superar os óbices das
Súmulas 7 e 83 do STJ para o conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática do relator não afronta o princípio da
colegialidade, pois está em conformidade com a jurisprudência
dominante do STJ, permitindo a interposição de agravo
regimental para apreciação pelo colegiado.
5. O acórdão recorrido está fundamentado e não padece de
vícios que justifiquem a alegação de negativa de prestação
jurisdicional, uma vez que o julgador não é obrigado a se
manifestar sobre todas as teses expostas no recurso.
6. A pretensão do recorrente de reanálise de fatos e provas
esbarra na Súmula 7 do STJ, que veda o revolvimento de matéria
fático- probatória em recurso especial.
7. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência do STJ, não havendo
divergência que justifique a superação da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, em
conformidade com a jurisprudência dominante, não viola o
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princípio da colegialidade. 2. A negativa de prestação
jurisdicional não se configura quando o acórdão está
fundamentado e não há omissão relevante. 3. A Súmula 7 do
STJ impede o reexame de fatos e provas em recurso especial. 4.
A Súmula 83 do STJ é aplicável quando o entendimento do
Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do
STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CPP, art. 593, III,
d.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 147.556
/MT, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg25/6/2021
no HC 536.663/ES, Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
DJe ; STJ, AgRg no RHC 147.759/PE, Min. Rogerio16/08/2021
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe .16/08/2021
(AgRg no AREsp n. 2.406.912/RS, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  , DJEN11/3/2025
de .)19/3/2025

Dessa forma, não merece reparo a decisão que negou seguimento ao
recurso especial com fundamento na Súmula n. 83/STJ, uma vez que
o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte.
 
Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos

que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0419560-2 AREsp 2.788.324 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01001376720198200106  08027715120218200000

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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